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Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2011 (Pnad), divulgada hoje (21) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a desigualdade da renda entre ricos e pobres diminuiu
no país entre os anos de 2009 e 2011.

Durante esse período, o rendimento médio mensal real do trabalhador brasileiro cresceu 8,3%. A parcela dos
10% mais pobres da população teve o maior aumento (29,2%), enquanto o 1% mais rico teve 4,3% de
crescimento.

Com isso, a diferença entre os dois estratos populacionais caiu, apesar de continuar grande. De acordo com a
pesquisa, a média dos rendimentos dos mais ricos era 87 vezes maior do que a dos mais pobres, em 2011. Em
2009, a proporção era 107. O valor médio do rendimento dos trabalhadores chegou a R$ 1.345.

“A gente observa que os maiores aumentos aconteceram, de forma geral, nas classes de rendimento mais
baixo. Isto é, as pessoas que recebiam menos tiveram mais ganhos do que aquelas que recebiam mais. Isso
tem um reflexo direto no índice de concentração de rendimentos, que a gente mede por meio do índice de
Gini. Quase todas as regiões do país tiveram redução desse índice”, disse a gerente da Pnad, Maria Lucia
Vieira.

O índice de Gini varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior é a desigualdade na distribuição de renda
na região. O índice brasileiro caiu de 0,518 em 2009 para 0,501 em 2011.

A Pnad mostrou ainda que as diferenças de rendimento entre homens e mulheres persistem no país, apesar de
terem diminuído entre 2009 e 2011. O rendimento médio das mulheres, em 2011, foi R$ 997, ou seja, 70,4%
da média recebida pelos homens (R$ 1.417). Em 2009, o valor recebido pelas mulheres representava apenas
67,1% do rendimento masculino.

Trabalho infantil também diminui

http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2012-09-21/rendimento-do-trabalhador-brasileiro-cresce-e-distancia-entre-pobres-e-ricos-diminui


A Pnad também apontou uma redução de 23,5%  no número de crianças de 5 a 13 anos que trabalham no
país, entre 2009 e 2011. Apesar disso, o contingente de trabalhadores nessa faixa etária ainda soma 704 mil
crianças em todo o país.

No Brasil, o trabalho de crianças com 13 anos ou menos de idade é ilegal. A maior parte desses trabalhadores
têm de 10 a 13 anos (615 mil) e são meninos (497 mil). Cerca de 63% dos casos de trabalho infantil ocorrem
no campo. “No meio urbano, a fiscalização é mais acirrada do que no meio rural. Na atividade agrícola, [o
trabalho infantil] consegue se desenvolver justamente pela menor fiscalização”, afirma o pesquisador do
IBGE, Cimar Azeredo.


